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II - COSETTE BARRABAS XAVIER DA SILVA, Subsecre-
tária de Licenciamento Ambiental e Recursos Hídricos;

III - SANDRA REGINA RODRIGUES KLOSOVSKI, Sub-
secretária de Desenvolvimento Sustentável, Proteção Ambiental e 
Unidades de Conservação;

IV - KAMILLA CAETANO TOBIAS, Chefe de Gabinete;
V - RODRIGO EUGÊNIO MATOS RESENDE, Gerente do 

Contencioso Administrativo;
VI - CLÁUDIO ZILLIG GODTSFRIEDT, Superintendente 

de Licenciamento Ambiental;
VII - MARCOS ANTÔNIO DE SOUZA MENEGAZ, Supe-

rintendente de Recursos Hídricos e Saneamento;
VIII - JANAÍNA DE ALMEIDA ROCHA, Superintendente 

de Unidades de Conservação e Regularização Ambiental;
IX - JORDANA MORAIS AZEVEDO, Superintendente de 

Formulação, Gestão e Suporte das Políticas Ambientais;
X - MARIA AGATHA GUIMARÃES COUTO, Chefe da 

Comunicação Setorial;
XI - MARIA CLARA ROCHA ARAÚJO, Gerente de 

Formulação de Políticas Públicas Ambientais e Mediação de 
Conflitos.

Parágrafo único. A coordenação dos trabalhos deste 
Grupo de Trabalho fica a cargo do Superintendente de Gestão 
Integrada.

Art. 3º O Grupo de Trabalho terá o seguinte cronograma 
para consecução dos objetivos propostos nesta Portaria:

I - concluir, até 26 de Julho de 2019, a redação das 
competências e atribuições de todas as unidades componentes 
da estrutura organizacional desta Secretaria de Estado, em 
conformidade com o Modelo de Regulamento e respectivas 
orientações para sua elaboração, recebidos da Secretaria da Ad-
ministração;

II - realizar, até 02 de Agosto de 2019, os ajustes ou 
adaptações necessárias após a conferência pelo Superintendente 
de Gestão Integrada;

III - participar da Reunião de Consolidação final do 
Regulamento com a participação conjunta de todos os membros 
deste Grupo de Trabalho, com o apoio da Secretaria da Adminis-
tração;

IV - concluir, até 14 de Agosto de 2019, a versão final 
da Minuta de Decreto de Regulamento para aprovação pelo 
Governador, inserindo a versão final no processo do SEI e 
encaminhar a SEAD.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

CUMPRA-SE.

GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DE MEIO 
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, aos 22 dias 
do mês de Julho de 2019.

ANDRÉA VULCANIS
Secretária de Estado

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável

<#ABC#140343#12#167784/>

Protocolo 140343
<#ABC#140376#12#167822>

Portaria 161/2019 - SEMAD
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, no uso das atribuições 
legais e nos termos do inciso VI do art. 8º da Lei nº 17.257, de 25 
de janeiro de 2011; e

Considerando a Lei nº 18.826, de 19 de maio de 2015, 
que dispõe sobre as terras devolutas pertencentes ao Estado de 
Goiás e dá outras providências;

RESOLVE:
Art. 1º DELEGAR à Superintendente de Proteção 

Ambiental e Desenvolvimento Sustentável desta Pasta, Janaína 
de Almeida Rocha, CPF/MF nº 006.316.065-05, até o dia 31 de 
dezembro de 2019, em caráter personalíssimo, as seguintes 
atribuições inerentes à titularidade desta Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável:

I. Firmar e promover o andamento, interno e externo, de 

correspondências oficiais e de processos administrativos e outros 
atos como ofícios, despachos, memorandos, circulares de enca-
minhamento, conhecimento, instrução e resposta, no âmbito da 
destinação de terras devolutas, pertencentes ao Estado de Goiás, 
referentes à consulta de interesse de áreas para conservação, na 
forma do art. 4º da Lei Estadual nº 18.826/2015;

II.Notificar do teor de decisões.
Art. 2º. No exercício das atribuições delegadas por meio 

deste ato deverão ser observadas todas as disposições legais 
pertinentes.

Art. 3º Os atos praticados por delegação de competência 
deverão indicar esta situação nos seus fundamentos, nos termos do 
§ 3º do art. 14 da Lei Estadual nº 13.800/2001.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogando à disposições contrárias.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE 
E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, aos 23 dias do mês de 
julho de 2019.

ANDRÉA VULCANIS
Secretária de Estado

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável

<#ABC#140376#12#167822/>

Protocolo 140376
<#ABC#140541#12#168001>

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 05, DE 30 DE JULHO DE 2019

Regulamenta o procedimento aplicável ao 
licenciamento ambiental corretivo para em-
preendimentos em instalação ou em funcio-
namento sem licenciamento ambiental,  bem 
como o procedimento aplicável para ampliação 
e modificação de empreendimentos, regula o 
procedimento para regularização de empreen-
dimentos que tenham sido licenciados de forma 
fracionada e fixa critérios para a cobrança da 
compensação ambiental em decorrência do li-
cenciamento corretivo que define

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOL-
VIMENTO SUSTENTÁVEL DO ESTADO DE GOIÁS, no uso das 
atribuições que lhe são legalmente conferidas, conforme artigo 8º, 
inciso III, da Lei Estadual nº 17.257/2011 e artigo 24, inciso IV, do 
Decreto Estadual nº 8.580/2016, e
CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº 8.544/1978, ao dispor 
sobre o controle da poluição do meio ambiente, estabelece que 
a instalação, a construção ou ampliação, bem como a operação 
ou funcionamento das fontes de poluição, ficam sujeitas à prévia 
autorização do órgão estadual de controle de poluição do meio 
ambiente, mediante licenças de instalação e de funcionamento.
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 6.938/1981 determina que 
a construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabele-
cimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva 
ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental dependerão de prévio licenciamento 
ambiental;
CONSIDERANDO que o art. 12 da Resolução CONAMA nº 237/1997 
dispõe que o órgão ambiental competente definirá, se necessário, 
procedimentos específicos para as licenças ambientais, observadas 
a natureza, as características e as peculiaridades da atividade ou 
empreendimento e, ainda, a compatibilização do processo de licen-
ciamento com as etapas de planejamento, implantação e operação;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos 
para regularização de empreendimentos utilizadores de recursos 
ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores, instalados ou em 
operação sem o devido licenciamento ambiental;
CONSIDERANDO a existência de procedimentos de licenciamen-
tos ambientais sem a emissão das respectivas licenças e que estão 
pendentes de documentação ou informações do interessado;
CONSIDERANDO que a Resolução CONAMA nº 10/1987, 
publicada em 18 de março de 1988, estabelecia que, para fazer 
face à reparação dos danos ambientais causados pela destruição 
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de florestas e outros ecossistemas, o licenciamento de obras de 
grande porte, assim considerado pelo órgãos licenciador com 
fundamento no RIMA, teria sempre como um dos seus pré-requisitos 
a implantação de uma estação Ecológica pela entidade ou empresa 
responsável pelo empreendimento, preferencialmente junto à área;
CONSIDERANDO que a Resolução CONAMA nº 10/1987 foi 
revogada pela Resolução CONAMA nº 2/1996 que, ao ampliar o 
objeto da compensação ambiental, determinava que, para fazer 
face à reparação dos danos ambientais causados pela destruição 
de florestas e outros ecossistemas, o licenciamento de empreen-
dimentos de relevante impacto ambiental, assim considerado pelo 
órgão ambiental competente com fundamento do EIA/RIMA, terria 
como um dos requisitos a serem atendidos pela entidade licenciada, 
a implantação de uma unidade de conservação de domínio público e 
uso indireto, preferencialmente uma Estação Ecológica, a critério do 
órgão licenciador, ouvido o empreendedor;
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 9.985/2000 determina que 
a adoção de medidas compensatórias é fator condicionante para o 
licenciamento ambiental de todo empreendimento causador de sig-
nificativo impacto ambiental;
CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº 14.247/2002 estabelece 
que, nos casos de licenciamento de empreendimentos de significa-
tivo impacto, assim considerado pelo órgão ambiental competente, 
com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo 
relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a destinar recursos 
financeiros sob a forma de compensação ambiental, para apoiar a 
criação, implantação e manutenção de unidades de conservação 
do Grupo de Proteção Integral e custear medidas destinadas a 
reparar danos decorrentes de impacto ambiental não-mitigável 
sobre a fauna, aprovadas pela Câmara Superior de Unidades de 
Conservação;
CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº 14.241/2002, dispõe que, 
nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de sig-
nificativo impacto, que afetem a fauna e a dinâmica da população de 
qualquer espécie silvestre assim considerado pelo órgão ambiental 
competente, com fundamento em Estudo de Impacto Ambiental 
e respectivo Relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a 
adotar medidas mitigadoras e compensatórias, aprovadas pelas 
Câmaras Superior de Unidades de Conservação e de Compensação 
Ambiental, destinadas a reparar o dano dos impactos ambientais 
não mitigáveis sobre a fauna;
CONSIDERANDO que não há norma clara aplicável quanto à 
compensação ambiental cabível nos casos de regularização de em-
preendimentos;
CONSIDERANDO o interesse social e ambiental no sentido de que 
os empreendimentos do Estado de Goiás se encontrem devidamente 
regularizados perante a legislação ambiental;
CONSIDERANDO que a Lei Complementar Estadual nº 144/2018 
estabeleceu que a Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem 
da Administração Estadual (CCMA) tem competência para incentivar 
e promover, nos termos da lei, a regularização das atividades sujeitas 
ao licenciamento ambiental que estejam sendo executadas de forma 
irregular, de modo a fomentar o “licenciamento de regularização” ou 
“licenciamento corretivo”;
CONSIDERANDO a ausência de regramento que confira clareza 
quanto aos procedimentos aplicáveis à ampliação e modificação de 
empreendimentos no curso de licenças ambientais expedidas;
CONSIDERANDO a práxis adotada amplamente na Secretaria 
Estadual, no sentido de que cada pedido do empreendedor recebe 
um número de processo diferente e é distribuído aos analistas 
ambientais independentemente de vinculação ou conhecimento do 
processo administrativo principal, situação que tem gerado análises 
que nem sempre consideram os impactos sistêmicos das atividades 
porque autorizadas em apartado do conjunto de intervenções 
realizadas no âmbito do empreendimento;

RESOLVE

Art. 1º - Esta Instrução Normativa regulamenta o procedimento 
aplicável à regularização ambiental de empreendimentos, em 
instalação ou funcionamento, sem o prévio licenciamento ambiental.
Art. 2º - Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes 
definições:

I - Área de Influência - AI: área geográfica do entorno da Área 
Diretamente Afetada pelo empreendimento - ADA, passível de 
ser diretamente afetada pelos impactos positivos ou negativos 
decorrentes das atividades do empreendimento alvo da regulariza-
ção ambiental, considerando os meios físico, biótico e socioeconô-
mico;

II - Área Diretamente Afetada - ADA: áreas utilizadas pelo empreen-
dimento, incluindo aquelas destinadas à instalação da infraestrutura 
necessária para a sua operação ou aquelas áreas que tiveram sua 
função alterada para abrigar o empreendimento alvo da regulariza-
ção ambiental;

III - Estudos Ambientais: são todos e quaisquer estudos relativos 
aos aspectos ambientais relacionados à localização, instalação, 
operação e ampliação de uma atividade ou empreendimento, 
apresentados como subsídio para a análise da licença requerida, 
tais como: relatório ambiental, plano e projeto de controle ambiental, 
relatório ambiental preliminar, diagnóstico ambiental, plano de 
manejo, plano de recuperação de área degradada e análise 
preliminar de risco;

IV - Estudo Ambiental de Impacto Consolidado (EAIC): documento 
exigido no procedimento de licenciamento ambiental corretivo 
visando identificar os passivos e impactos ambientais de atividades 
e/ou empreendimentos em instalação ou operação sem licença e, 
quando couber, medidas mitigadoras, de controle e de monitora-
mento ambiental, quando não houver a caracterização de significati-
vos impactos ambientais consolidados;

V - Estudo de Significativo Impacto Ambiental Consolidado (ESIAC): 
documento exigido no procedimento de licenciamento ambiental 
corretivo contendo dados, informações, identificação dos passivos e 
dos impactos ambientais significativos de atividades e/ou empreen-
dimentos em instalação ou operação sem licença ou que restaram 
paralisados, adotando-se metodologia de avaliação de impactos que 
considere as instalações já existentes, os impactos já constituídos 
e os novos, relativos à reimplantação e/ou operação da atividade 
e, quando couber, medidas mitigadoras, de controle e de monito-
ramento ambiental, quando houver caracterização de significativos 
impactos ambientais consolidados.
VI - Impacto Ambiental: qualquer alteração das propriedades físicas, 
químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer 
forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, 
direta ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o bem-estar 
da população, as atividades sociais e econômicas, a biota, as 
condições estéticas e sanitárias do meio ambiente e a qualidade dos 
recursos ambientais;

VII - Licença Ambiental Corretiva: ato administrativo que autoriza 
o funcionamento de empreendimentos e atividades utilizadores 
de recursos ambientais, estabelecendo as condições, restrições e 
medidas de controle ambiental;

VIII - Licenciamento Ambiental corretivo: procedimento administrativo 
visando a regularização ambiental de empreendimentos e atividades 
utilizadores de recursos ambientais instalados ou em operação, 
considerados efetiva ou potencialmente poluidores ou daqueles que, 
sob qualquer forma, possam causar ou tenham causado degradação 
ambiental, e que não possuam licença ambiental;

IX - Licenciamento Fracionado: caracterizado pela existência de pro-
cedimentos de licenciamento ambiental relativos a partes de uma 
atividade ou empreendimento único, que tenham se dado no âmbito 
do mesmo órgão ambiental ou em órgãos ambientais distintos, 
que tenham tramitado em apartado ou não tenham observado a 
correlação de impactos sistêmicos e sinérgicos decorrentes da 
mesma atividade ou empreendimento.

X - Obras Emergenciais: aquelas necessárias para evitar prejuízo ou 
assegurar a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos 
e outros bens públicos;

XI - Potencial Poluidor: possibilidade de uma atividade ou empre-
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endimento causar degradação da qualidade ambiental que direta 
ou indiretamente prejudique a saúde, a segurança e o bem-estar 
da população, crie condições adversas às atividades sociais e 
econômicas, afete desfavoravelmente a biota, afete as condições 
estéticas ou sanitárias do meio ambiente ou lance matérias ou 
energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos;

Art. 3º - Deverão requerer a licença corretiva:

I - empreendimentos e atividades utilizadores de recursos 
ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob 
qualquer forma, de causar degradação ambiental em instalação ou 
em operação sem a licença ambiental;

II - empreendimentos e atividades em instalação ou em funciona-
mento sobre os quais legislação superveniente passou a exigir o 
licenciamento ambiental antes não exigível;

III - empreendimentos licenciados por órgão ambiental sem 
competência para fazê-lo;

IV - empreendimentos que tenham sido paralisados, com ou sem 
licenciamento ambiental anterior e que pretendam retomar o fun-
cionamento;

§1º - Aplicam-se as disposições desta norma, no que couber, a em-
preendimentos que tenham sido licenciados de forma fracionada, 
que deverão ser juntados num único processo e consolidados em li-
cenciamento ambiental único, mediante emissão de licença corretiva 
que autorizará a instalação ou operação das atividades envolvidas, 
conforme sua fase.

§2º Na hipótese o inc. IV do caput deste artigo, o licenciamento 
ambiental corretivo deve contemplar a retomada das instalações e 
da operação, com o fim de determinar a viabilidade ambiental do 
empreendimento, estabelecer as condicionantes e as medidas de 
mitigação e compensação ambiental aplicáveis.

Art. 4º - No procedimento de licenciamento de um empreendi-
mento, deverão ser definidas a atividade principal e as atividades 
secundárias, quando houver, em um único processo administrativo 
com a finalidade de delimitar a área diretamente afetada e demais 
áreas de influência.

Parágrafo único. O estudo ambiental exigido para fins de licen-
ciamento corretivo será estabelecido de acordo com o potencial 
poluidor do conjunto de atividades definidas na área diretamente 
afetada.

CAPÍTULO I

DA REGULARIZAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS SEM LICENÇA 
AMBIENTAL

Art. 5º - Os empreendimentos passíveis de licenciamento ambiental 
que se encontrem, na data de publicação da presente Instrução 
Normativa, em instalação, instalados ou em funcionamento sem 
licença ambiental, serão objeto de avaliação de impactos ambientais 
que determinem a viabilidade de sua regularização.
§1º - A regularização corretiva do empreendimento considerará 
critérios locacionais e fatores de restrição e vedação no âmbito da 
avaliação de impactos ambientais.
§2º - No caso de empreendimentos que restaram paralisados, 
com ou sem licenciamento ambiental anterior, a instauração de 
procedimento de licenciamento ambiental corretivo objetiva a 
realização de estudos ambientais para a avaliação de impactos 
decorrentes da reimplantação das atividades, como também aqueles 
decorrentes da fase de nova operação;
§3º - Nas hipóteses do §2º deste artigo, caso a retomada das 
instalações, obras e reformas e a operação do empreendimen-
to propriamente dita impliquem em caracterização de significativo 
impacto ambiental, será exigido Estudo de Significativo Impacto 
Ambiental Consolidado - ESIAC.
Art. 6º - Os empreendimentos em instalação ou em funcionamen-
to sem a devida licença ambiental serão autuados, salvo quando 

houver situações declaradas expressamente pela Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD 
como alvo de programas especiais de regularização, com vistas a 
garantir a proteção e segurança do meio ambiente, da saúde e da 
vida.
§ 1º - A título de estímulo à regularização ambiental, o compa-
recimento espontâneo do interessado para sua regularização 
quanto ao licenciamento ambiental será considerada circunstân-
cia atenuante, caracterizada pela colaboração com os agentes 
públicos encarregados do controle ambiental, nos termos do art. 
4º, IV, da Lei n.º 18.102, de 18 de julho de 2013, que implicará em 
redução da multa cabível em 70% (setenta por cento), mantidas as 
demais sanções e medidas necessárias à cessação e reparação 
de danos causados ao meio ambiente, desde que firmado termo 
de compromisso ambiental, nos termos do art. 8º desta Instrução 
Normativa.
§ 2º - Os empreendimentos instalados ou em operação que, na data 
da publicação desta Instrução Normativa, encontram-se com pedido 
de licença ambiental em análise pela SEMAD, segundo os procedi-
mentos até então vigentes, não serão autuados desde firmado termo 
de compromisso, nos termos do art. 8º desta Instrução Normativa.
§ 3º - Não serão autuados os empreendimentos instalados ou 
em operação com pedido de licença ambiental indeferido sem 
atendimentos aos requisitos previstos na Portaria SEMAD nº 
59/2019, desde que firmado termo de compromisso previsto no art. 
8º desta Instrução Normativa.
Art. 7º - Os empreendimentos que se encontrem sem licenciamen-
to ambiental, para fazer jus aos benefícios previstos no parágrafo 
primeiro do art. 6º desta Instrução Normativa, deverão protocolar 
pedido de regularização junto à SEMAD, no prazo de até 1 (um) ano 
a contar da publicação desta Instrução Normativa.
Art. 8º - Os responsáveis por empreendimentos sem licença 
ambiental na data de publicação desta Instrução Normativa deverão 
firmar Termo de Compromisso Ambiental com o órgão ambiental, 
nos termos do art. 87 da Lei n. 18.102, de 18 de julho de 2013, 
constituindo, durante seu prazo de validade e mediante a adoção 
dos compromissos e obrigações estabelecidos, em documento hábil 
de regularização ambiental até a expedição das licenças devidas.
§ 1º - O termo de compromisso ambiental a que se refere o caput 
deverá conter:
I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas, 
bem como dos respectivos representantes legais;
II - o prazo de vigência do compromisso que, em função da 
complexidade das obrigações nele fixadas, poderá variar entre o 
mínimo de 90 (noventa) dias e o máximo de 3 (três) anos, com pos-
sibilidade de prorrogação por igual período;
III - a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento 
previsto e o cronograma físico de execução e de implantação das 
obras e dos serviços exigidos, com metas trimestrais a serem 
atingidas;
IV - as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica 
compromissada e os casos de rescisão, em decorrência do não-
-cumprimento das obrigações nele pactuadas;
V - o valor da multa de que trata o inciso IV, que não poderá ser 
superior ao valor do investimento previsto;
VI - o foro competente para dirimir possíveis litígios entre as partes.
§ 2º - O termo de que trata este artigo terá efeito de título executivo 
extrajudicial e deverá ser publicado no Diário Oficial do Estado de 
Goiás mediante extrato, sob pena de ineficácia.

CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO DE LICENCIAMENTO CORRETIVO

Art. 9º - O procedimento de licenciamento ambiental para empreen-
dimentos em instalação ou em funcionamento sem a devida licença 
ambiental obedecerá as seguintes etapas:
I - requerimento da licença ambiental de regularização, acompanhado 
dos documentos constantes no art. 11 e da caracterização do em-
preendimento ou da atividade, dando-se a devida publicidade;
II - definição, pela SEMAD, dos documentos, projetos e estudos 
ambientais necessários de acordo com a caracterização do empre-
endimento, por meio da emissão de TR;
III - análise, pela SEMAD, dos documentos, projetos e estudos 
ambientais apresentados e a realização de vistorias técnicas, 
quando necessárias;
IV - solicitação de esclarecimentos e complementações pela 
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SEMAD, uma única vez, quando couber, em decorrência da análise 
dos documentos, projetos e estudos ambientais apresentados, 
podendo haver a reiteração da mesma solicitação caso os esclareci-
mentos e complementações não tenham sido satisfatórios;
V - audiência pública, quando couber, de acordo com a Resolução 
CEMAm Nº 22/2002;
VI - solicitação de esclarecimentos e complementações pela SEMAD, 
decorrentes de audiências públicas, quando couber, podendo haver 
reiteração da solicitação quando os esclarecimentos e complemen-
tações não tenham sido satisfatórios;
VII - emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, 
parecer jurídico;
VIII - deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-se 
a devida publicidade.
§1º - No caso de empreendimentos e atividades de significati-
vo impacto ambiental, se verificada a necessidade de nova com-
plementação em decorrência de esclarecimentos já prestados, 
conforme incisos IV e VI, a SEMAD, mediante decisão motivada e 
com a participação do empreendedor, poderá formular novo pedido 
de complementação.
§2º - No caso de empreendimentos e atividades que tenham 
sido licenciados de forma fracionada, o ato de consolidação dos 
processos em licenciamento ambiental único deverá indicar o 
procedimento aplicável dali em diante, conforme a situação técnica 
envolvida melhor restar encaminhada.
Art. 10 - Os estudos necessários ao processo de licenciamento 
deverão ser realizados por profissionais legalmente habilitados, às 
expensas do empreendedor.
Parágrafo único - O empreendedor e os profissionais que subscrevem 
os estudos previstos no caput deste artigo serão responsáveis pelas 
informações apresentadas, sujeitando-se à responsabilização admi-
nistrativa, civil e penal.
Art. 11 - O requerimento de licença corretiva deve ser formulado por 
escrito e conter a seguinte documentação mínima:
I - requerimento do empreendedor ou de seu representante legal;
II - cópia do documento de identidade e do comprovante de inscrição 
no Cadastro de Pessoa Física ou no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica do empreendedor ou de seu representante legal;
III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social, registrado e 
atualizado perante os órgãos competentes, se o empreendedor for 
pessoa jurídica de direito privado, bem como ata da última eleição da 
diretoria, caso haja previsão estatutária nesse sentido e, ainda, cópia 
da publicação dos atos de nomeação e posse de seus membros;
IV - comprovante de endereço;
V - comprovação de titularidade da área do empreendimento ou 
documento que comprove a ocupação legítima pelo período que 
durar a vida útil do empreendimento;
VI - comprovação de inscrição no Cadastro Ambiental Rural - CAR 
em situação ativa;
VII - informações do empreendedor sobre intervenções diretas em 
terra indígena, unidades de conservação, terra quilombola e bens 
culturais acautelados;
VIII - a certidão do Município onde o empreendimento está localizado, 
com declaração de que o local e o tipo de empreendimento ou 
atividade estão em conformidade com a legislação aplicável ao uso 
e ocupação do solo.
IX - arquivos vetoriais em formato shapefile, georreferenciados com 
coordenadas geográficas em UTM datum, sistema de referência 
SIRGAS 2000 demonstrando a área diretamente afetada e área de 
influência do empreendimento, indicando todas as suas estruturas 
vinculadas.
§ 1º - Os documentos previstos nos incisos I, II, III e IV serão 
dispensados caso o empreendimento mantenha cadastro atualizado 
junto à SEMAD.
§ 2º - No caso de omissão ou inveracidade das informações prestadas 
no inciso VII, a SEMAD deverá informar as autoridades competentes 
para a apuração da responsabilidade do empreendedor, na forma da 
legislação em vigor.
Art. 12 - No ato de protocolo do requerimento de licença corretiva, 
a parte interessada poderá assinar declaração de que concorda em 
receber notificações processuais por meio de correio eletrônico e 
aplicativos de troca de mensagens, conforme modelo constante na 
Portaria SEMAD nº 59/2019.
§ 1º - O interessado deverá oferecer pelo menos dois correios 

eletrônicos diferentes e um número de telefone celular com acesso a 
aplicativos de recebimento e envio de mensagens para recebimento 
de notificações.
§ 2º - As pessoas físicas ou jurídicas instaladas em áreas descobertas 
de provimento de serviços de internet ou telefonia celular deverão 
assinar declaração nesse sentido, acrescida de informações sobre o 
modo de recebimento de notificações.
§ 3º - As notificações por e-mails e aplicativos de troca de mensagens 
poderão ser dirigidas aos interessados e aos seus procuradores.
§ 4º Os prazos para cumprimento de notificações enviadas por 
correio eletrônico e aplicativos de troca de mensagens se iniciarão 
no terceiro dia útil seguinte após o envio.
§ 5º As notificações enviadas por correio eletrônico ou por aplicativos 
deverão ser anexadas aos autos processuais.
Art. 13 - Definido o Termo de Referência pela SEMAD, o interessado 
será notificado a apresentar os estudos necessários em prazo que 
será fixado no mesmo ato.
§ 1º - O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado por uma 
única vez a pedido do interessado.
§ 2º - Não apresentados os estudos necessários no prazo estipulado, 
o pedido de licença corretiva será indeferido e o empreendimento e 
seus responsáveis estarão sujeitos à responsabilização administra-
tiva, penal e cível.
Art. 14 - Para os empreendimentos previstos no art. 3º que sejam 
considerados potencial ou efetivamente causadores de significativa 
degradação ambiental, decorrente da sua instalação ou operação, 
será exigido ESIAC equivalente ao Estudo de Impacto Ambiental 
e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), com as adequações 
metodológicas necessárias para a avaliação dos impactos socioam-
bientais já constituídos e materializados, ocasionados quando da 
implantação e operação do empreendimento, bem como estudos 
específicos, caso necessário, visando identificar possíveis passivos 
ambientais.
§1º - O estudo mencionado no caput desenvolverá, no mínimo, as 
seguintes atividades técnicas:
I - diagnóstico ambiental da área de influência do projeto, completa 
descrição e análise dos recursos ambientais e suas interações, tal 
como existem, de modo a caracterizar a situação ambiental da área 
afetada, considerando:
a) o meio físico - o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando 
os recursos minerais, a topografia, os tipos e aptidões do solo, os 
corpos d’água, o regime hidrológico, as correntes marinhas, as 
correntes atmosféricas;
b) o meio biológico e os ecossistemas naturais - a fauna e a flora, 
destacando as espécies indicadoras da qualidade ambiental, de 
valor científico e econômico, raras e ameaçadas de extinção e as 
áreas de preservação permanente;
c) o meio sócio-econômico - o uso e ocupação do solo, os usos 
da água e a sócio-economia, destacando os sítios e monumentos 
arqueológicos, históricos e culturais da comunidade, as relações de 
dependência entre a sociedade local, os recursos ambientais e a 
potencial utilização futura desses recursos.
II - análise dos impactos ambientais positivos e negativos (benéficos 
e adversos), diretos e indiretos, imediatos e a médio e longo prazos, 
temporários e permanentes, seu grau de reversibilidade, suas 
propriedades cumulativas e sinérgicas, a distribuição dos ônus e 
benefícios sociais;
III - definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, 
dentre elas os equipamentos de controle e sistemas de tratamento 
de despejos, avaliando a eficiência de cada uma delas;
IV - elaboração do programa de acompanhamento e monitora-
mento dos impactos positivos e negativos, indicando os fatores e 
parâmetros a serem considerados.
§ 2º - No caso previsto no caput, será adotado o rito do licencia-
mento ambiental para empreendimentos de significativo impacto 
ambiental, inclusive com realização de audiências públicas antes da 
emissão da licença ambiental corretiva.
Art. 15 - Os casos que impliquem em supressão de vegetação 
de rendimento lenhoso e intervenção em Áreas de Preservação 
Permanente- APP ou reserva legal dependerão de autorização para 
supressão de vegetação específica, a ser emitida pela SEMAD con-
comitantemente com a licença corretiva.
Art. 16 - Após o recebimento dos estudos ambientais, a SEMAD, no 
prazo de 30 (trinta) dias, no caso do art. 14, e de 15 (quinze) dias, 
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nos demais casos, solicitará manifestação dos órgãos e entidades 
envolvidos.
§ 1º - Os órgãos e entidades envolvidos no licenciamento ambiental 
deverão apresentar manifestação conclusiva sobre o estudo 
ambiental exigido para o licenciamento, no prazo de até 90 (noventa) 
dias, no caso do art. 14, e de até 30 (trinta) dias, nos demais casos, 
contado da data de recebimento da solicitação, considerando:
I - no caso do órgão ou entidade da administração pública de proteção 
aos índios: a avaliação do passivo decorrente da implantação ou 
operação pretérita em terras indígenas e a apreciação da adequação 
das propostas de medidas de controle e de mitigação decorrentes 
desses impactos;
II - no caso do órgão ou entidade da administração pública de 
proteção aos quilombolas: a avaliação do passivo decorrente 
da implantação ou operação pretérita em terra quilombola e a 
apreciação da adequação das propostas de medidas de controle e 
de mitigação decorrentes desses impactos;
III - no caso do órgão ou entidade da administração pública de 
proteção ao patrimônio histórico e cultural: a avaliação do passivo 
decorrente da implantação ou operação pretérita em bens culturais 
acautelados e a apreciação da adequação das propostas de medidas 
de controle e de mitigação decorrentes desses impactos;
IV - no caso dos órgãos executores do Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação:  a avaliação do passivo decorrente da implantação 
ou operação pretérita em unidades de conservação ou em sua zona 
de amortecimento e a apreciação da adequação das propostas de 
medidas de controle e de mitigação decorrentes desses impactos;
§ 2º - A ausência de manifestação dos órgãos e entidades no prazo 
estabelecido não implicará prejuízo ao andamento do processo de li-
cenciamento ambiental, nem para a expedição da respectiva licença 
ambiental corretiva, salvo na hipótese do inc. IV do §1º deste artigo.
§ 3º - Os órgãos e entidades poderão exigir uma única vez, mediante 
decisão motivada, esclarecimentos, detalhamento ou complementa-
ção de informações, com base no Termo de Referência mencionado 
no art. 13, a serem entregues pelo empreendedor no prazo de até 
60 (sessenta) dias, no caso do art. 14, e 20 (vinte) dias, nos demais 
casos.
§ 4º - A contagem do prazo previsto no caput será suspensa 
durante a elaboração dos estudos ambientais complementares ou a 
preparação de esclarecimentos referida no § 3º, a partir da data de 
comunicação ao empreendedor.
Art. 17 - Ao Superintendente da pasta de licenciamento ambiental 
compete proferir decisão administrativa sobre o pedido de licença 
ambiental corretiva com base em parecer técnico fundamentado e 
informações complementares.
Art. 18 - Da decisão administrativa do Superintendente que concede 
ou indefere a licença corretiva cabe recurso.
§ 1º - O interessado será notificado por correio, com aviso de 
recebimento, da decisão que indefere o pedido de licença corretiva 
ou por correio eletrônico e aplicativos de troca de mensagens, 
quando tenha autorizado a emissão de notificações por este meio 
nos termos do art. 12 da presente Instrução Normativa.
§ 2o - O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a 
qual, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias, o encaminhará 
à Junta de Recursos.
§ 3º - O recurso não tem efeito suspensivo.
Art. 19 - Compete à Junta de Recursos, constituída por 3 (três) 
servidores com expertise em licenciamento ambiental, sob a 
presidência do Subsecretário da pasta de licenciamento, o 
julgamento dos recursos interpostos em face da decisão do Supe-
rintendente.
Art. 20 - São legitimados para interpor recurso administrativo:
I - os titulares de direitos e interesses que forem parte no processo;
II - aqueles cujos direitos ou interesses forem diretamente afetados 
pela decisão recorrida;
III - as organizações e associações representativas, uma vez 
demonstrado que doram afetados direitos ou interesses coletivos;
IV - os cidadãos ou associações, uma vez demonstrado que foram 
afetados direitos ou interesses difusos;
Art. 21 - É de 10 (dez) dias o prazo para interposição de recurso 
administrativo, contado a partir da ciência ou divulgação oficial da 
decisão recorrida.
Art. 22 - A interposição do recurso se dá por meio de requerimento 
no qual o recorrente deverá expor os fundamentos do pedido de 

reexame, podendo juntar os documentos que julgar convenientes.
Art. 23 - Interposto o recurso por pessoa diversa do empreendedor, a 
autoridade competente para dele conhecer deverá intimar os demais 
interessados para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apresentem 
alegações.
Art. 24 - O recurso não será conhecido quando interposto:
I - fora do prazo;
II - perante autoridade incompetente;
III - por quem não seja legitimado;
IV - após exaurida a esfera administrativa.
Art. 25 - A Junta de Recursos competente para decidir o recurso 
poderá confirmar, modificar, anular ou revogar, total ou parcialmente, 
a decisão recorrida.
§ 1º - Se da aplicação do disposto neste artigo puder decorrer 
gravame à situação do recorrente, este deverá ser cientificado para 
que, no prazo de 10 (dez) dias, formule suas alegações antes da 
decisão.
§ 2º - Da decisão constante no caput que indeferir o pedido de 
licença corretiva, o interessado será devidamente notificado.
Art. 26 - Da decisão da Junta de Recursos cabe recurso ao Secretário 
Estadual da pasta exclusivamente sobre matéria que envolva inter-
pretação de norma que tenha ensejado o indeferimento da licença 
e desde que não enseje reexame de fatos ou reanálise de estudos 
ambientais.
Parágrafo único - Da decisão constante no caput que indeferir o 
pedido de licença corretiva, o interessado será notificado por correio, 
com aviso de recebimento, salvo quando houver dispensa formal e 
expressa por parte do interessado.
Art. 27 - O indeferimento do requerimento de licença corretiva enseja 
a paralisação imediata da atividade e a apuração de responsabilida-
de nos campos civil, penal e administrativo.
Art. 28 - Fica vedado o arquivamento de processo de licenciamento 
ambiental de empreendimentos instalados ou em operação, cujas 
licenças tenham sido indeferidas,  sem que o descomissionamento 
das atividades seja realizado.
§ 1º - A notificação para apresentação da documentação pendente, 
que seja capaz de gerar o arquivamento do processo de licencia-
mento ambiental de atividades já instaladas ou em operação, será 
remetida ao interessado e ao responsável técnico ou procurador, na 
forma do art. 12.
§ 2º - O descomissionamento é de inteira responsabilidade do 
empreendedor e deverá ser realizado no prazo fixado pela SEMAD.
Art. 29 - O órgão ambiental, mediante decisão motivada, poderá 
modificar as condicionantes e as medidas de controle e adequação, 
suspender ou cancelar uma licença expedida, quando ocorrer:
I - violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas 
legais;
II - omissão ou falsa descrição de informações relevantes que 
subsidiaram a expedição da licença;
III - superveniência de graves riscos ambientais e de saúde.

CAPÍTULO III
DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

Art. 30 - Os empreendimentos em implantação ou em operação 
sem a respectiva licença bem como aqueles de significativo impacto 
ambiental que tenham sido licenciados de forma fracionada estão 
sujeitos à compensação ambiental no licenciamento corretivo, 
desde que tenha ocorrido significativo impacto ambiental decorrente 
da instalação a partir de 18 de março de 1988.
§ 1º - Aos empreendimentos previstos no caput deverão ser 
observadas as disposições da Lei Estadual nº 14.247/2002, com 
atualizações posteriores, para fixação da compensação ambiental 
e o empreendedor deverá apresentar o cálculo do grau de impacto.
§ 2º - Caberá ao empreendedor apresentar, em conjunto com o 
estudo ambiental previsto no art. 14, as planilhas detalhadas do 
custo total da implantação e os respectivos balancetes contábeis.
§3º - O disposto neste artigo e demais subsequentes aplica-se aos 
empreendimentos que tenham sido licenciados de forma fracionada 
e que, por essa razão, não tiveram a magnitude dos significativos 
impactos ambientais devidamente avaliada e não efetivaram o 
pagamento da compensação ambiental.
Art. 31 - A compensação ambiental será devida por empreendimen-
tos em implantação ou operação sem a respectiva licença, desde 
que tenha ocorrido significativo impacto ambiental decorrente 
da instalação a partir de 18 de março de 1988, considerando os 
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seguintes critérios:
I - empreendimentos instalados regularmente, mediante prévio li-
cenciamento ambiental, que já tenham efetivado o pagamento da 
compensação ambiental e, por qualquer razão, tenham tido a licença 
expirada, não efetivarão novos pagamentos de compensação 
ambiental na sua regularização, salvo se houver novas instalações, 
ampliação ou modificação que implicarem impactos ambientais 
adicionais;
II - empreendimentos instalados com ou sem licença ambiental 
bem como aqueles de significativo impacto ambiental que tenham 
sido licenciados de forma fracionada que não tenham efetivado o 
pagamento da compensação ambiental ficam obrigados a realizá-lo 
com observância ao disposto no art. 30;
III - empreendimentos de significativo impacto ambiental que tenham 
paralisado as atividades, com ou sem licenciamento ambiental 
anterior, efetivarão o pagamento da compensação ambiental na 
sua regularização, em razão das obras de instalação de estruturas 
necessárias a sua reimplantação, com observância ao disposto no 
art. 30;
Art. 32 - Não será devida a compensação ambiental para empre-
endimentos que tenham ocasionado significativo impacto ambiental 
decorrente da instalação antes de 18 de março de 1988 e que 
tenham mantido seus licenciamentos ambientais continuamen-
te em vigência, salvo nas hipóteses de ampliação ou modificação 
posteriores à citada data que implicarem impactos ambientais 
adicionais.
Parágrafo único - Para fins do disposto no caput, o empreendedor 
deverá comprovar a instalação das atividades de significativo 
impacto ambiental antes de 18 de março de 1988.
Art. 33 - A fixação do montante da compensação ambiental e a 
celebração do termo de compromisso correspondente deverão 
ocorrer no momento da emissão da licença corretiva.

CAPÍTULO IV
DA RETOMADA DE ANDAMENTO DE PROCESSOS DE LICEN-

CIAMENTO AMBIENTAL, ARQUIVADOS OU INDEFERIDOS

Art. 34 - Aos processos de licenciamento ambiental instaurados 
no órgão ambiental estadual e que tenham sido arquivados ou 
indeferidos por falta de apresentação de documentação a cargo dos 
empreendedores, aplicam-se as seguintes providências:
I - os interessados deverão requerer a retomada de andamento dos 
pedidos, no prazo de 90 (noventa) dias, com a apresentação da 
documentação que havia sido solicitada, manifestação que justifique 
a sua inércia ou pedido de concessão de novo prazo;
II - os interessados que efetivarem o pedido de retomada de 
andamento dos processos no prazo definido no inciso I estarão 
sujeitos às disposições relativas à regularização ambiental, previstas 
na presente Instrução Normativa;
III - o corpo técnico avaliará, para a retomada de andamento 
dos processos, se a documentação e os estudos ambientais 
apresentados estão atualizados, requerendo-se sua reapresenta-
ção somente quando necessário, consoante Portaria SEMAD nº 
59/2019;
IV - na hipótese de o responsável pelo empreendimento não requerer 
a retomada dos processos de licenciamento ambiental ou de ser 
indeferido definitivamente o pedido, remanescendo instalações 
em operação, os interessados serão notificados para apresentar 
proposta de descomissionamento da atividade, nos moldes do art. 
28 da presente Instrução Normativa.

Capítulo V
DA AMPLIAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS

Art. 35. A ampliação ou a modificação de empreendimentos 
licenciados ou com pedido de licenciamento em análise serão 
requeridas pelo interessado com indicação do número do processo 
administrativo já existente em nome do empreendimento, observados 
os seguintes critérios:
I - será avaliado se há significativo impacto ambiental específico com 
a modificação proposta ou a ampliação e, ainda, se estes agravam 
a magnitude de impactos significativos já avaliados, situação em 
que será exigido Estudo Prévio de Impacto Ambiental e Relatório 
de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, com as especificidades relativas 
à situação de ampliação ou modificação, que deverá considerar e 

aproveitar os dados, quando possível, do EIA/RIMA anteriormente 
apresentado para o empreendimento;
II - nas hipóteses em que a ampliação ou modificação implicarem 
em mitigação dos impactos ambientais já existentes ou quando não 
houver acréscimo de impactos ambientais, será exigido estudo ou 
parecer específico que demonstre essa situação, a ser elaborado por 
equipe técnica do empreendedor, com Anotação de Responsabilida-
de Técnica - ART, situação que, confirmada, implicará na emissão 
de autorização para a ampliação ou modificação proposta, mediante 
emissão da Licença de Instalação ou Operação readequada;
III - em qualquer caso, as modificações ou ampliações serão 
autorizadas no âmbito das licenças de instalação ou operação já 
expedidas, que serão consolidadas para contemplar os pedidos em 
um único processo - processo unificado -, considerando os impactos 
cumulativos, sistêmicos e sinérgicos no âmbito do empreendimento 
e dos demais adjacentes;
IV - qualquer alteração, nas instalações ou nos equipamentos 
das atividades licenciadas e que não implique na alteração dos 
critérios estabelecidos no licenciamento ambiental, deve ser 
informada ao órgão ambiental licenciador para conhecimento e 
inserção no processo de licenciamento ambiental unificado, sem a 
necessidade de licenciamento ambiental específico para ampliação 
ou modificação.
V - será devida a compensação ambiental, na forma constante no 
Capítulo III:
a) quando a ampliação ou modificação caracterizarem significativo 
impacto ambiental;
b) quando o significativo impacto ambiental restar configurado 
na análise dos impactos cumulativos, sistêmicos e sinérgicos da 
modificação ou ampliação com o empreendimento já instalado ou 
em operação; ou
c) quando a modificação ou alteração forem realizadas no âmbito de 
empreendimentos de significativo impacto ambiental já instalados ou 
em operação.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 36 - No caso da necessidade de realização de obras 
emergenciais, o empreendedor deverá protocolar junto à SEMAD 
comunicação demostrando o risco potencial e as ações que serão 
adotadas para mitigar o risco.
§ 1º - O empreendedor deverá apresentar relatório técnico de acom-
panhamento das obras elaborado e assinado por equipe técnica 
responsável, com Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias.
§ 2º - O início das obras emergenciais independe de autorização 
e somente poderá ocorrer após a comunicação prevista no caput.
Art. 37 - Durante o processo de regularização e desde que seja 
firmado o termo de compromisso de que trata o art. 8º, fica autorizada 
a operação do empreendimento ou da atividade potencialmente 
poluidora, bem como as atividades de manutenção rotineira e de 
segurança operacional.
Parágrafo único. As atividades de manutenção rotineira e de 
segurança operacional deverão ser informadas à SEMAD na 
abertura do processo de regularização ambiental.
Art. 38 - Deverão seguir as disposições da presente Instrução 
Normativa os empreendimentos ou atividades instalados ou em 
funcionamento sem a prévia licença ambiental e que façam o 
requerimento de licença para ampliação ou modificação.
Parágrafo único. No caso previsto no caput, será instaurado um único 
procedimento com vistas a considerar os impactos cumulativos, 
sistêmicos e sinérgicos do empreendimento.
Art. 39 - O custo de análise para a obtenção da licença ambiental 
corretiva observará as disposições normativas existentes, visando 
o ressarcimento, pelo empreendedor, das despesas realizadas pela 
SEMAD.
Parágrafo único. Facultar-se-á ao empreendedor acesso à planilha 
de custos realizada pelo órgão ambiental para a análise da licença.
Art. 40 - O pedido de licenciamento ambiental, sua aprovação ou 
renovação devem ser publicados em jornal oficial, bem como em 
periódico regional ou local de grande circulação, às custas e a cargo 
empreendedor.
Art. 41 - Revogam-se a Portaria SEMARH nº 0102/2013 - GAB e 
demais normas com disposições em contrário.
Art 42 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 
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publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE 

E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, em Goiânia, aos 30 dias 
do mês de julho de 2019.

ANDRÉA VULCANIS
Secretária de Estado Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável
<#ABC#140541#18#168001/>

Protocolo 140541

Secretaria de Estado da Educação
<#ABC#140344#18#167785>

EXTRATO DE CONVÊNIO
Processo nº : 201900006001275                                                                                                                      Data: 
11/01/2019
Nome           : Município de Goiânia
Assunto       : Convênio

Convênio nº 014/2019 que entre si celebram o Estado de Goiás, por 
meio da Secretaria de Estado da Educação, a Procuradoria Setorial 
e o Município de Goiânia.

OBJETO: Estabelecimento de regime de cooperação para 
implantação do Programa de Cooperação entre Estados e Municípios 
para Educação de Qualidade, com vistas ao desenvolvimento 
do Ensino Fundamental, por meio da ação conjunta dos poderes 
públicos estadual e municipal. DA DEMANDA A SER ATENDIDA: 
Passam a integrar a rede municipal, 146 (cento e quarenta e seis) 
alunos do 2º ao 5º ano, do CEPI JUSCELINO K DE OLIVEIRA; 
199 (cento e noventa e nove) alunos do 1º ao 5º ano, do CEPI 
PRESIDENTE DUTRA; 267 (duzentos e sessenta e sete) alunos do 
1º ao 5º ano, do CEPI SANTA MARTA; 169 (cento e sessenta e nove) 
alunos do 1º ao 5º e 6º ao 8º ano, do CEPI JARDIM DAS AROEIRAS; 
297 (duzentos e noventa e sete) alunos do 6º ao 9º ano, do CEPI 
EUNICE WEAVER; 116 (cento e dezesseis) alunos do 1º ao 5º ano, 
do COLÉGIO ESTADUAL RUI RODRIGUES, ambos com gestão 
plena. DOS RECURSOS FINANCEIROS DO FUNDEB: A partir do 
início da vigência do presente convênio, o Município fará jus ao valor 
per capita aluno/ano, a ser aplicado sobre o número de matrículas 
especificadas na Cláusula Quarta (Da Demanda a ser atendida). 
Parágrafo Primeiro: serão efetuadas em 7 (sete) parcelas mensais 
no período de junho a dezembro de 2019, sendo uma parcela de 
R$ 806.605,02 (oitocentos e seis mil seiscentos e cinco reais e dois 
centavos) e 6 (seis) parcelas de R$ 806.604,99 (oitocentos e seis mil 
seiscentos e quatro reais e noventa e nove centavos), totalizando o 
montante de R$ 5.646.234,96 (cinco milhões seiscentos e quarenta 
e seis mil duzentos e trinta e quatro reais e noventa e seis centavos). 
DA VIGÊNCIA:  a partir da outorga até 31 de dezembro de 2019.  
DA PUBLICAÇÃO: Deverá ser publicado, por extrato, na Imprensa 
Oficial do Estado. DATA DE ASSINATURA/OUTORGA: 29/07/2019.
<#ABC#140344#18#167785/>

Protocolo 140344
<#ABC#140349#18#167790>

EXTRATO DE CONVÊNIO
Processo nº : 201900006003087                                                                                                                      Data: 
23/01/2019
Nome           : Município de Goiás
Assunto       : Convênio

Convênio nº 015/2019 que entre si celebram o Estado de Goiás, por 
meio da Secretaria de Estado da Educação, a Procuradoria Setorial 
e o Município de Goiás.

OBJETO: Estabelecimento de regime de cooperação para 
implantação do Programa de Cooperação entre Estados e 
Municípios para Educação de Qualidade, com vistas ao desenvol-
vimento do Ensino Fundamental, por meio da ação conjunta dos 
poderes públicos estadual e municipal.
DA DEMANDA A SER ATENDIDA: Passam a integrar a rede 
municipal, 150 (cento e cinquenta) alunos do 1º ao 5º ano, do 
CENTRO DE ENSINO EM PERÍODO INTEGRAL MESTRE NHOLA; 
156 (cento e cinquenta e seis) alunos do 1º ao 5º ano, do CENTRO 

DE ENSINO EM PERÍODO INTEGRAL DOM ABEL; 150 (cento e 
cinquenta) alunos do 1º ao 5º ano, do CENTRO DE ENSINO EM 
PERÍODO INTEGRAL CORA CORALINA; 33 (trinta e três) alunos do 
1º ao 5º ano multisseriada, da ESCOLA ESTADUAL POVOADO SÃO 
JOÃO, ambos com gestão plena. DOS RECURSOS FINANCEIROS 
DO FUNDEB: A partir do início da vigência do presente convênio, 
o Município fará jus ao valor per capita aluno/ano, a ser aplicado 
sobre o número de matrículas especificadas na Cláusula Quarta (Da 
Demanda a ser atendida). Parágrafo Primeiro: serão efetuadas em 
7 (sete) parcelas mensais no período de junho a dezembro de 2019, 
sendo uma parcela de R$ 325.198,75 (trezentos e vinte e cinco mil 
cento e noventa e oito reais e setenta e cinco centavos) e 6 (seis) 
parcelas de R$ 325.198,69 (trezentos e vinte e cinco mil cento e 
noventa e oito reais e sessenta e nove centavos), totalizando o 
montante de R$ 2.276.390,85 (dois milhões duzentos e setenta e 
seis mil trezentos e noventa reais e oitenta e cinco centavos). DA 
VIGÊNCIA:  a partir da outorga até 31 de dezembro de 2019.  DA 
PUBLICAÇÃO: Deverá ser publicado, por extrato, na Imprensa 
Oficial do Estado. DATA DE ASSINATURA/OUTORGA: 30/07/2019.
<#ABC#140349#18#167790/>

Protocolo 140349
<#ABC#140393#18#167843>

EXTRATO DE CONTRATO
Portaria n° 4454/2016 - Processo n° 201600006040189
Contratante: Conselho Escolar Nhanhá do Couto
Contratada: Leonardo A. Pereira Construções Eireli-ME
Valor: 104.950,38  - Vigência: 200 dias - Fonte: 00 - TE
Objeto: Reforma e adequação na rede física da E. E. Nhanhá do 
Couto
<#ABC#140393#18#167843/>

Protocolo 140393
<#ABC#140482#18#167936>

AVISO DE LICITAÇÃO
CARTA CONVITE Nº 002/2019 - PNAE - 2º Semestre

A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, torna público por meio da Gerência de Licitação, 
aos interessados que fará realizar em sessões públicas presenciais 
da Carta Convite  nº 002/2019 com abertura dia 08 de Agosto 
de 2019, nas seguintes Unidades Escolares jurisdicionadas às 
Coordenações Regionais: CRE Formosa: C.E Marechal Humberto 
de A. Castelo Branco. CRE Águas Lindas: C.E Ayrton Senna, C.E 
Cora Coralina, C.E Olavo Bilac, C.E Duque de Caxias, C.E Rafael 
de Sousa Barboza, C.E José de Assis, C.E Caic José Elias de 
Azevedo, C.E St. Antônio do Descoberto, C.E Salomão Elias Abdon. 
CRE Posse: C.E Ramos Caiado. CRE Jataí: C.E José Ludovico de 
Almeida, C.E Dr. Pedro Ludovido Teixeira, C.E Fruto da Terra, C.E 
Pres. Castelo Branco, C.E Coelho Neto, C.E Deputado José Alves de 
Assis, C.E Dom Abel. Objeto: fornecimento de gêneros alimentícios 
para a Merenda Escolar. Os Editais podem ser acompanhados e 
retirados nos respectivos Conselhos Escolares. Maiores informações 
na Gerência de Licitação, pelos telefones: 3201-2021/3017/3054 ou 
pelo e- mail: mailto:licitacao.merenda@seduc.go.gov.br.

Goiânia, 30 de julho de 2019.
Alessandra Batista Lago

Gerente de Licitação
<#ABC#140482#18#167936/>

Protocolo 140482
<#ABC#140484#18#167939>

AVISO DE LICITAÇÃO
CARTA CONVITE Nº 003/2019 - PNAE - 2º Semestre

A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, torna público por meio da Gerência de Licitação, 
aos interessados que fará realizar em sessões públicas presenciais 
da Carta Convite  nº 003/2019 com abertura dia 08 de Agosto 
de 2019, nas seguintes Unidades Escolares jurisdicionadas às 
Coordenações Regionais: CRE Rio Verde: C.E Machado de 
Assis, C.E Hermínio R. Leão. CRE Minaçu: C.E Joaquim Thomé 
de Almeida, CEPI Antônio Albino Ferreira. Objeto: fornecimento de 
gêneros alimentícios para a Merenda Escolar. Os Editais podem ser 
acompanhados e retirados nos respectivos Conselhos Escolares. 
Maiores informações na Gerência de Licitação, pelos telefones: 
3201-2021/3017/3054 ou pelo e- mail: mailto:licitacao.merenda@
seduc.go.gov.br.

Goiânia, 30 de julho de 2019.
Alessandra Batista Lago

Gerente de Licitação
<#ABC#140484#18#167939/>

Protocolo 140484
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